Comarca de Valença – 2ª Vara
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Processo nº 0006989-73.2010.8.19.0064
Trata-se de Mandado de Segurança, no qual alega o impetrante que é portador de DOENÇA GRAVE e que necessita do fornecimento do medicamento descrito na inicial, não possuindo condições financeiras para comprar os medicamentos. O impetrante instruiu a inicial com documentos, comprovando a doença e a necessidade de tratamento com os remédios prescritos. Foi concedida a liminar para o fornecimento dos medicamentos. Notificada a autoridade coatora, prestou informações aduzindo ausência de ilegalidade ou abuso de poder e de direito líquido e certo a amparar o impetrante. O Ministério Público se manifestou no sentido de ser concedida a segurança. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A responsabilidade pelo fornecimento de remédios é solidária entre o Estado e o Município onde reside o autor. Determina a Constituição da República que a prestação da saúde é obrigação de todos os entes da federação, inclusive do Município. Assim como a vida, a saúde é um direito imprescindível, um direito fundamental do indivíduo, garantido pelas normas constitucionais. Se o impetrante é pessoa carente de recursos, tem o direito de receber do Estado - e no sentido lato da palavra se inclui o Município - os medicamentos que necessita para a garantia de sua própria sobrevivência, indispensável para o exercício do direito à saúde e à própria vida. Injustificada a omissão ou mesmo a demora no fornecimento da medicação necessária, não sendo desculpa plausível a falta de condições financeiras do Município para deixar sem atendimento o impetrante, havendo flagrante violação em seu direito líquido e certo. DISPOSITIVO Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO na forma do artigo 269, I do Código de Processo Civil e CONCEDO A ORDEM DE SEGURANÇA REQUERIDA, devendo o Município fornecer gratuitamente ao impetrante, mensalmente, e enquanto perdurar a patologia, os medicamentos pleiteados na inicial, na quantidade estabelecida na prescrição médica, podendo ser substituídos por medicamentos genéricos da mesma qualidade e princípios ativos, devendo os aludidos medicamentos ficar a disposição do impetrante, que os retirará na secretaria de saúde ou outro local indicado pelo impetrado, mediante a apresentação de receituário médico atualizado. Sem custas. Deixo de condenar o vencido nos honorários, tendo em vista o entendimento pacificado e sumulado pelos tribunais superiores. (512 STF e 105 STJ). PRI. Esgotadas as vias recursais facultativas, encaminhem-se os autos ao Egrégio TJRJ, em reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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